PARECER Nº 1491, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE A MOÇÃO Nº 73, DE 2012
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para a Senhora Presidenta da República, a fim de que determine ao Ministério da Fazenda a elaboração de estudos e a adoção das providências necessárias no sentido da redução e da facilitação do pagamento, por parte dos cidadãos e cidadãs em situação de dificuldades financeiras (como aquela ocasionada pelo desemprego), de quantias vencidas do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos Automotores de Via Terrestre, ou por sua Carga, a Pessoas Transportadas ou Não  (Seguro DPVAT).
A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias (de 22/8/12 a 28/8/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 2º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é reivindicar a redução ou o parcelamento do DPVAT para o cidadão com dificuldades financeiras. 
Ressaltamos que, segundo a justificativa do autor, o Seguro DPVAT apesar de não ser um tributo, é uma contratação compulsória cujo pagamento pode agravar ainda mais a situação do individuo com situação financeira fragilizada, fato que inviabiliza a utilização do veículo pelo proprietário que não poderá se locomover sem licenciá-lo em virtude das frequentes fiscalizações viárias.
Concordamos com o autor que seria razoável conceder a estas pessoas que comprovadamente se encontrem com dificuldades financeiras o benefício da redução ou do parcelamento dos valores vencidos do Seguro DPVAT, garantindo-se a estes indivíduos a mobilidade necessária para trabalhar e desenvolver suas atividades, e contribuindo, desta forma,  para o crescimento da economia do país.
Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 73, de 2012. 
a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovada conclusivamente, conforme o voto do Relator, nos termos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 30/10/2012
a) Mauro Bragato - Presidente
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